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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO
Prezados clientes e acionistas, Submetemos à apreciação de V.Sas. as Demonstra-
ções Financeiras, acompanhadas das Notas Explicativas, do Banco Toyota do Brasil 
S.A. (Banco), relativas ao semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2023 
que foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, esta-
belecidas pela Lei das Sociedades por Ações, associadas às normas do Banco Cen-
tral do Brasil (BACEN). Colocamo-nos ao inteiro dispor para os esclarecimentos jul-
gados necessários. Operação: O Banco Toyota do Brasil foi originalmente constituído 
no ano de 1999 com o objetivo de viabilizar a compra de veículos aos clientes da 
Toyota do Brasil e tem como um de seus principais compromissos apoiar as iniciati-
vas da montadora da marca, oferecendo mecanismos de crédito à Rede de Distribui-
dores Toyota, que possibilitem a formação de seus estoques, além de fomentar a 
comercialização dos seus estoques de veículos novos e seminovos. Desde o segun-
do semestre de 2021, em linha com os objetivos de negócios do grupo, o Banco ini-
ciou as atividades da Toyota Administradora de Consórcios do Brasil Ltda. (Adminis-
tradora), ofertando o Consórcio Toyota, um produto diferenciado no mercado, com 
condições e benefícios únicos. No segundo semestre de 2022, buscando aumentar o 
mix de produtos e serviços oferecidos aos clientes da marca, o Banco constituiu a 
Toyota Corretora de Seguros do Brasil Ltda. afim de oferecer produtos e serviços 
personalizados para cada cliente, conforme suas necessidades, por meio de uma 

forte parceria com as principais seguradoras do mercado. Desempenho: Em 31 de 
dezembro de 2023, o Banco encerrou o exercício com uma carteira de crédito e ar-
rendamento mercantil no montante de R$ 10.226 milhões (R$ 8.738 milhões em 31 
de dezembro de 2022). No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, as operações 
de crédito e arrendamento mercantil geraram receitas totais no montante de R$ 1.798 
milhões (R$ 1.357 milhões em 2022). No exercício de 2023 o Banco apurou um lucro 
líquido de R$ 55.789 mil (R$ 40.069 em 2022). Tais números estão compostos pelos 
resultados incorridos com as operações de crédito, captações e demais despesas 
atreladas ao negócio do Banco, complementados pelos efeitos temporários da mar-
cação a mercado da carteira de derivativos utilizada para a cobertura do risco de 
mercado. Os efeitos da marcação a mercado são considerados temporários, uma vez 
que a valorização dos derivativos é impactada por taxas de juros do mercado futuro 
e não, necessariamente os valores de liquidação destas operações. Excluindo-se os 
efeitos da marcação a mercado destas operações, em 2023, o Banco apurou lucro de 
R$ 152.682 mil (R$ 89.653 mil em 2022). Em 31 de dezembro de 2023 o Banco 
apresentou um patrimônio líquido no montante de R$ 1.263 milhões (R$ 1.115 mi-
lhões em 31 de dezembro de 2022), considerando os lucros apurados após a exclu-
são dos impactos da marcação a mercado, o Banco apurou uma rentabilidade sobre 
o patrimônio líquido médio (ROE anualizado) de 13,19% em 31 de dezembro de 2023 

(8,03% em 31 de dezembro de 2022). Em 31 de dezembro de 2023, o índice de Ba-
sileia apurado foi de 12,98% (13,35% em 31 de dezembro de 2022). Rating do Ban-
co: Em 29 de março de 2023 a S&P Global Ratings divulgou a permanência do rating 
de crédito de emissor em ‘brAAA’ atribuído na Escala Nacional Brasil. Governança 
Corporativa: O Banco possui uma estrutura interna de compliance e auditoria interna 
que alinhado às melhores práticas de governança corporativa, norteia um ambiente 
operacional baseado em um conjunto de normas e procedimentos que asseguram o 
cumprimento das determinações legais e regulamentares bem como as políticas in-
ternas do Banco. Ouvidoria: A Ouvidoria do Banco tem por atribuição assegurar a 
estrita observância das normas legais e regulamentares relativas aos direitos do con-
sumidor, encaminhando à administração as reclamações e sugestões prestadas pe-
los clientes, sobre seus produtos e serviços. A Ouvidoria atende de segunda a sexta, 
das 9h às 18h, pelo telefone 0800 7725877. Agradecimentos: Agradecemos aos 
nossos clientes, acionistas e à rede de concessionárias pela confiança e credibilida-
de, e em especial aos nossos colaboradores, pela dedicação e empenho que possi-
bilitaram o desenvolvimento de nossos serviços.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2024
A ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E DE 2022 (Em milhares de reais)

ATIVO Referência 31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades ............................................................................................................. Nota 2.II.b 70 237
Instrumentos financeiros ................................................................................................ 11.363.975 10.080.625
 Aplicações interfinanceiras de liquidez ......................................................................... Nota 3 1.106.738 1.058.923
 Derivativos .................................................................................................................... Nota 4 22.560 263.699
 Operações de crédito - setor privado ........................................................................... Nota 5a 10.222.820 8.730.286
 Valor presente das operações de arrendamento mercantil .......................................... Nota 5b 2.930 7.646
 Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito ................................ Nota 5a (245.413) (214.152)
 Outros ativos financeiros .............................................................................................. Nota 6 254.340 234.223
Ativos fiscais correntes e diferidos ................................................................................. 343.943 335.591
 Ativos fiscais correntes ................................................................................................. 48.147 1.062
 Ativos fiscais diferidos .................................................................................................. Nota 7 295.796 334.529
Outros valores e bens .................................................................................................... Nota 2f 85.110 56.962
 Outros valores e bens .................................................................................................. 77.033 44.183
 Provisões para redução ao valor recuperável de ativos.. ............................................. (3.486) (1.684)
 Despesas antecipadas ................................................................................................. Nota 2f 11.563 14.463
Investimentos.................................................................................................................. 30.093 13.955
 Participações em controladas no país.......................................................................... Nota 8 29.961 13.823
 Outros investimentos .................................................................................................... 132 132
Imobilizado de uso .......................................................................................................... Nota 2h 5.785 7.125
 Outras imobilizações de uso ........................................................................................ 21.342 27.237
 Depreciações acumuladas ........................................................................................... (15.557) (20.112)
Intangível ........................................................................................................................ Nota 2h 2.936 5.151
 Ativos intangíveis.. ........................................................................................................ 16.412 18.996
 Amortizações acumuladas ........................................................................................... (13.476) (13.845)
TOTAL DO ATIVO. ......................................................................................................... 11.831.912 10.499.646

PASSIVO Referência 31/12/2023 31/12/2022
Depósitos e outros passivos financeiros ......................................................................... 10.278.308 8.632.558
 Depósitos a prazo e interfinanceiros ............................................................................. Nota 9a 2.865.678 1.679.840
 Letras financeiras .......................................................................................................... Nota 9b 4.473.996 3.261.346
 Empréstimos no exterior ................................................................................................ Nota 9c 2.486.589 3.346.983
 Derivativos ..................................................................................................................... Nota 4 326.393 237.196
 Outros passivos financeiros .......................................................................................... Nota 10c 125.652 107.193
Passivos fiscais correntes e diferidos .............................................................................. 11.376 118.326
 Obrigações fiscais correntes ......................................................................................... Nota 10a 11.266 85.178
 Obrigações fiscais diferidas........................................................................................... Nota 7 110 33.148
Contingências .................................................................................................................. Nota 10b 279.153 633.920

PATRIMÔNIO LÍQUIDO .................................................................................................. Nota 12 1.263.075 1.114.842
Capital social ................................................................................................................... 686.261 555.751
 De domiciliados no exterior ........................................................................................... 686.261 555.751
Reservas de lucros .......................................................................................................... 576.814 559.091

TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO ..................................................... 11.831.912 10.499.646
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
E DE 2022 E PARA O SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais)

Referência
01/07 a  

31/12/2023
01/01 a  

31/12/2023
01/01 a  

31/12/2022
Receitas da intermediação financeira ....................................................... Nota 13a 1.032.588 1.936.810 1.469.070
Despesas da intermediação financeira ..................................................... Nota 13b (557.021) (685.445) (383.518)
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito ............. Nota 13c (75.210) (124.845) (128.378)
Resultado com derivativos......................................................................... Nota 13d (40.010) (578.266) (437.595)
RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA ................... 360.347 548.254 519.579
OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS ............................. (236.356) (468.732) (449.227)
 Receitas de tarifas bancárias .................................................................. Nota 2.II.a 41.640 69.717 57.878
 Despesas de pessoal .............................................................................. (47.516) (93.557) (78.375)
 Outras despesas administrativas............................................................. Nota 14 (131.543) (241.431) (206.981)
 Comissões pagas às concessionárias Toyota ......................................... Nota 2.II.a (116.173) (209.042) (209.272)
 Resultado de equivalência patrimonial .................................................... Nota 8 11.012 16.138 (2.987)
 Despesas tributárias ................................................................................ (31.026) (70.461) (72.069)
 Outras receitas operacionais ................................................................... Nota 15a 74.205 131.625 120.403
 Outras despesas operacionais ................................................................ Nota 15b (36.955) (71.721) (57.824)
RESULTADO OPERACIONAL ................................................................. 123.991 79.522 70.352
RESULTADO NÃO OPERACIONAL .......................................................... Nota 2g (22.439) (31.118) (9.626)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS ................................................... 101.552 48.404 60.726
IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL ................................ Nota 7b (33.163) 7.385 (20.657)
 Provisão para imposto de renda corrente ............................................... 46.151 7.968 (73.663)
 Provisão para contribuição social corrente .............................................. 35.933 5.111 (62.817)
 Ativo/(Passivo) fiscal diferido ................................................................... (115.247) (5.694) 115.823
LUCRO LÍQUIDO DO SEMESTRE/EXERCÍCIO ...................................... Nota 19c 68.389 55.789 40.069
LUCRO POR AÇÃO SEMESTRE/EXERCÍCIO ........................................ Nota 12 0,20 0,17 0,13

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
DE 2023 E DE 2022 E PARA O SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais)

01/07 a  
31/12/2023

01/01 a  
31/12/2023

01/01 a  
31/12/2022

ATIVIDADES OPERACIONAIS:
LUCRO LÍQUIDO DO SEMESTRE/EXERCÍCIO ................................................................ 68.389 55.789 40.069
Ajustes ao lucro líquido:
 Constituição de provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito ............ 75.210 124.845 128.378
 Impostos correntes ............................................................................................................ (62.230) 44.491 127.706
 Impostos diferidos ............................................................................................................. 115.247 5.694 (115.823)
 Resultado de equivalência patrimonial .............................................................................. (11.012) (16.138) 2.987
 Depreciações e amortizações ........................................................................................... 3.979 8.638 11.805
 Insuficiência de depreciação ............................................................................................. 1.007 333 (1.097)
 Provisão para contingências ............................................................................................. 13.219 52.389 62.249
 Despesas pagas antecipadamente ................................................................................... 12.007 25.126 27.582
 Resultado de marcação a mercado (MTM) ....................................................................... 8.219 176.168 90.153
 Constituição/(Reversão) de provisões para redução ao valor recuperável de ativos 
  não financeiros ................................................................................................................ (12.631) (10.934) 135
 Lucro líquido ajustado .................................................................................................... 211.404 466.401 374.144
 (Aumento) em operações de crédito ................................................................................. (1.244.649) (1.586.118) (1.818.534)
 Redução em operações de arrendamento mercantil ........................................................ 11.352 12.898 15.475
 (Aumento) de outros valores e bens.................................................................................. (3) (32.850) (12.654)
 (Aumento) em outros ativos financeiros ............................................................................ (10.111) (20.117) (18.189)
 (Aumento) Impostos à compensar .................................................................................... (35.368) (47.085) (158)
 (Aumento) em despesas antecipadas ............................................................................... (12.965) (22.226) (24.359)
 Aumento (Redução) em outros passivos financeiros ........................................................ 8.822 18.459 37.881
 Aumento (Redução) em depósitos .................................................................................... 606.696 1.185.838 785.315
 Aumento (Redução) em letras de crédito imobiliário e financeiras ................................... 1.301.391 1.212.650 337.012
 Aumento (Redução) em obrigações por empréstimos ...................................................... (660.993) (955.433) 490.066
 Aumento em instrumentos financeiros derivativos ............................................................ (21.369) 249.207 129.319
 Contingências pagas ......................................................................................................... (407.156) (407.156) -
 Imposto de renda e contribuição social pagos .................................................................. (11.682) (118.403) (127.706)
 Caixa líquido (utilizado)/gerado nas atividades operacionais .................................... (264.631) (43.935) 167.612
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
 Aquisição de investimento ................................................................................................. - - (3.500)
 Alienação de imobilizado de uso ....................................................................................... 865 928 1.801
 Alienação de intangível ..................................................................................................... 369 369 -
 Aumento do ativo intangível .............................................................................................. - (15) -
 Aquisição de imobilizado de uso ....................................................................................... (1.610) (2.143) (1.839)
 Caixa líquido utilizado nas atividades de investimentos............................................. (376) (861) (3.538)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
 Dividendos e juros sobre capital próprio pagos ................................................................ - (38.066) (167.877)
 Aumento de capital ............................................................................................................ 130.510 130.510 -
 Caixa líquido (utilizado)/gerado nas atividades de financiamentos ........................... 130.510 92.444 (167.877)
AUMENTO/(REDUÇÃO) DE CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA ................................. (134.497) 47.648 (3.803)
MODIFICAÇÕES EM DISPONIBILIDADES, LÍQUIDAS: ...................................................
 Caixa e equivalentes de caixa no início do semestre/exercício ........................................ 1.241.305 1.059.160 1.062.963
 Caixa e equivalentes de caixa no fim do semestre/exercício ............................................ 1.106.808 1.106.808 1.059.160
 Aumento/(Redução) de caixa e equivalentes de caixa...................................................... (134.497) 47.648 (3.803)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
DE 2023 E DE 2022 E PARA O SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais)

01/07 a  
31/12/2023

01/01 a  
31/12/2023

01/01 a  
31/12/2022

LUCRO LÍQUIDO DO SEMESTRE/EXERCÍCIO ............................................................ 68.389 55.789 40.069
TOTAL DO RESULTADO ABRANGENTE ...................................................................... 68.389 55.789 40.069
 Atribuível ao acionista do Banco ................................................................................... 68.389 55.789 40.069
 Atribuível a participação de não controladores ............................................................. - - -

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.
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DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO
DE 2023 E DE 2022 E PARA O SEMESTRE FINDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais)

Reservas de lucros Lucros/ (Prejuízos)  
acumuladosCapital social Legal Outras Total

SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 .............. 555.751 68.073 618.826 - 1.242.650
Lucro líquido do exercício .......................................... - - - 40.069 40.069
Distribuição de dividendos (Nota 12) ......................... - - (167.877) - (167.877)
Destinação: ................................................................
 Reserva de lucros.................................................... - - 38.066 (38.066) -
 Reserva legal........................................................... - 2.003 - (2.003) -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 .............. 555.751 70.076 489.015 - 1.114.842
Aumento de capital (Nota 12) .................................... 130.510 - - - 130.510
Lucro líquido do exercício .......................................... - - - 55.789 55.789
Distribuição de dividendos (Nota 12) ......................... - - (38.066) - (38.066)
Destinação: ................................................................
 Reserva de lucros.................................................... - - 52.999 (52.999) -
 Reserva legal........................................................... - 2.790 - (2.790) -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 .............. 686.261 72.866 503.948 - 1.263.075
SALDOS EM 30 DE JUNHO DE 2023 ...................... 555.751 70.076 450.949 (12.600) 1.064.176
Aumento de capital (Nota 12) .................................... 130.510 - - - 130.510
Lucro líquido do semestre ......................................... - - - 68.389 68.389
Destinação: ................................................................
 Reserva legal........................................................... - 2.790 - (2.790) -
 Reserva de lucros.................................................... - - 52.999 (52.999) -
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 .............. 686.261 72.866 503.948 - 1.263.075

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 (Em milhares de reais)

1. CONTEXTO OPERACIONAL
O Banco Toyota do Brasil S.A. (Banco) é uma companhia de capital fechado, constituída e existente segundo as leis brasileiras, está 
localizado na Avenida Jornalista Roberto Marinho, n° 85, 3° andar, na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil. O Banco 
opera como banco múltiplo com carteiras de investimento e financiamento. O objetivo do Banco é a realização de operações de finan-
ciamento, principalmente de veículos da marca Toyota. O Banco é controlado pela Toyota Financial Services International Corporation 
(TFSIC), uma empresa financeira situada nos Estados Unidos que detém 100%, exceto uma, de suas ações ordinárias e que é contro-
lada pela Toyota Financial Services Corporation (TFSC), uma empresa financeira situada no Japão que detém 100% das ações ordiná-
rias da TFSIC. As operações são conduzidas no contexto de um conjunto de instituições que atuam integradas no mercado financeiro, 
sendo que certas operações têm a co-participação ou a intermediação de instituições associadas, integrantes do Conglomerado Banco 
Toyota do Brasil S.A. Os benefícios dos serviços prestados entre estas instituições, e os custos da estrutura operacional e administrati-
va, são absorvidos segundo a praticabilidade e razoabilidade de lhes serem atribuídos, em conjunto ou individualmente.
2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS
I. Apresentação das demonstrações financeiras: As demonstrações financeiras do Banco foram elaboradas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, com observância das 
disposições emanadas da Lei da Sociedade por Ações, com as alterações introduzidas pelas Leis nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e eviden-
ciam todas as informações relevantes próprias das demonstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as 
utilizadas pela administração na sua gestão. As operações de arrendamento mercantil são apresentadas no Balanço Patrimonial pelo 
seu valor presente, calculado com base na taxa interna de retorno de cada contrato. As demonstrações financeiras referentes ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2023 foram aprovadas pela Diretoria em 27 de fevereiro de 2024. II. Principais políticas contábeis - a) 
Apuração do resultado: As receitas e despesas são apropriadas pelo regime de competência, observando-se o critério pro rata temporis 
para aquelas de natureza financeira. As operações com taxas pós-fixadas ou indexadas a moedas estrangeiras são atualizadas até a 
data do balanço através dos índices pactuados. As operações de arrendamento mercantil são apuradas pelo regime de competência e 
segundo a Portaria MF nº 140/84, que considera: (i) as receitas de arrendamento mercantil, calculadas e apropriadas mensalmente pela 
exigibilidade das contraprestações no período, (ii) o ajuste ao valor presente das operações de arrendamento mercantil e (iii) os rendi-
mentos, encargos e variações monetárias, a índices e taxas oficiais incidentes sobre ativos e passivos circulantes e não-circulantes. a.1) 
Reconhecimento de receita com serviços prestados: As receitas de serviços referem-se as tarifas cobradas pelo Banco inerentes ao 
processo de financiamento e são reconhecidas no resultado no momento da entrada da operação e conforme regime de competência. 
Conforme requerido pela Resolução CMN 3.919/10, todas as tarifas cobradas são divulgadas no site do Banco. a.2) Reconhecimento 
de despesas de comissões: As despesas de comissões referem-se aos pagamentos efetuados aos vendedores e concessionárias pela 
produção de contratos de financiamento e são reconhecidas por regime de competência no momento da formalização dos respectivos 
contratos conforme circular nº 3.738/14. b) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados por dispo-
nibilidades em moeda nacional e, quando aplicável, por operações que são utilizadas pelo Banco para gerenciamento de seus compro-
missos de curto prazo, tais como, aplicações interfinanceiras de liquidez e aplicações em depósitos interfinanceiros, com prazo igual ou 
inferior a 90 dias entre a data de aquisição e a data de vencimento. O caixa e equivalentes de caixa são representados por:

31/12/2023 31/12/2022
Disponibilidades .................................................................................................................................... 70 237
Aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota 3) .................................................................................... 1.106.738 1.058.923
Total ...................................................................................................................................................... 1.106.808 1.059.160
c) Aplicações interfinanceiras de liquidez: As aplicações interfinanceiras de liquidez são avaliadas pelo valor de aplicação, acrescido dos 
rendimentos auferidos até a data do balanço. d) Derivativos: Os instrumentos financeiros derivativos são contabilizados de acordo com 
a Circular BACEN nº 3.082/02. Os diferenciais a receber ou a pagar dos contratos são contabilizados em conta de ativo ou passivo, 
respectivamente, apropriados como receita ou despesa pro rata temporis até a data do balanço. Em complemento, estas operações são 
avaliadas a valor de mercado, tendo o seu ajuste de valor de mercado contabilizado em contrapartida às contas de receita ou despesa, 
no resultado do período. d.1) Contabilidade de Hedge: O Banco possui contratos de Swap (instrumentos de hedge) que em sua contra-
tação foram designados para compensar os riscos decorrentes da exposição à variação do valor de mercado de captações em moedas 
estrangeiras (itens objeto de hedge) e foram enquadrados na categoria de hedge de risco de mercado. Os instrumentos e os itens ob-
jeto de “hedge” são ajustados a valor de mercado na data do balanço e registrados em conta de resultado. O valor de mercado dos 
derivativos foi estimado com base na metodologia do fluxo de caixa descontado, na qual os fluxos de caixa projetados são calculados 
por uma taxa de desconto obtida junto à B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão. O Banco utiliza as taxas referenciais da curva DI x Pré e Cupom 
Cambial fornecidas pela B3 para a data de contratação e data base de apreçamento. As taxas são interpoladas pelos métodos de inter-
polação exponencial e linear, comensuradas com o prazo remanescente dos contratos de swap. e) Operações de crédito, arrendamen-
to mercantil e provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito: As operações de crédito, arrendamento mercantil e títulos 
e créditos a receber são classificadas de acordo com o julgamento da Administração quanto ao nível de risco, levando em consideração 
a conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos específicos em relação à operação, aos devedores e aos garantidores, ob-
servando os parâmetros estabelecidos pela Resolução CMN nº 2.682/99 e pela Resolução CMN nº 4.803/20. As rendas das operações 
de crédito e de arrendamento mercantil vencidas há mais de 59 dias, independentemente de seu nível de risco, somente são reconhe-
cidas como receita, quando efetivamente recebidas. As operações classificadas como nível “H” permanecem nessa classificação por 
seis meses, quando então são baixadas contra a provisão existente e controladas, em contas de compensação, não mais figurando no 
balanço patrimonial. As operações renegociadas são mantidas, no mínimo, no mesmo nível em que estavam classificadas no momento 
de renegociação. As renegociações de operações de crédito que já haviam sido baixadas contra a provisão e que estavam em contas 
de compensação são classificadas como nível “H”. A provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito, considerada sufi-
ciente pela Administração, atende aos critérios estabelecidos pelo Banco Central do Brasil, conforme demonstrado na Nota 5. Bens de 
Arrendamento: Os bens de arrendamento compõem o valor presente das operações de arrendamento mercantil, sendo demonstrado 
ao custo, reduzido das depreciações acumuladas, calculada conforme a vida útil normal dos bens arrendados. Também contempla as 
perdas em arrendamento apuradas ao término dos contratos de arrendamento mercantil que são amortizadas nos prazos remanescen-
tes da vida útil dos bens arrendados. Superveniência/(Insuficiência) de depreciação: Os registros contábeis das operações de arrenda-

mento mercantil diferem das práticas contábeis adotadas no Brasil, principalmente por não adotarem o regime de competência no re-
gistro das receitas e despesas relacionadas aos contratos de arrendamento mercantil. No sentido de considerar esses efeitos, de 
acordo com a Circular BACEN nº 1.429/89, foi calculado o valor atual das contraprestações em aberto, utilizando-se a taxa interna de 
retorno de cada contrato, registrando um ajuste contábil em receita ou despesa de arrendamento mercantil em contrapartida à super-
veniência ou insuficiência de depreciação, respectivamente, a qual está apresentada em operações de arrendamento mercantil. f) De-
mais ativos circulantes e não circulantes: São demonstrados pelos valores de aquisição, incluindo os rendimentos calculados em base 
pro rata temporis, as variações cambiais auferidas e, quando aplicáveis, as eventuais perdas sobre o valor recuperável destes ativos. 
Outros valores e bens referem-se a ativos não financeiros mantidos para venda, principalmente veículos retomados em processo de 
busca e apreensão ou retomada de posse, e respectiva provisão para desvalorização. Despesas antecipadas referem-se principalmen-
te a despesas de serviços de implantação de data center e que serão apropriadas ao resultado conforme prazo do serviço. g) Provisão 
para perdas no valor recuperável de ativos (Impairment): O registro contábil de um ativo deve evidenciar eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas, que possam indicar deterioração ou perda de seu valor recuperável. Quando 
tais evidências são identificadas e o valor contábil líquido excede o valor recuperável, é constituída uma provisão adicional, ajustando o 
valor contábil líquido. Essas provisões sobre os bens registrados como bens não de uso próprio foram reconhecidas no resultado do 
período, classificadas em resultado não operacional. h) Permanente: É demonstrado ao custo de aquisição, combinado com os seguin-
tes aspectos: • O investimento em controladas é avaliado pelo método de equivalência patrimonial. • Depreciação de bens do imobiliza-
do de uso do Banco pelo método linear com base nas taxas anuais que contemplam a vida útil econômica dos bens, sendo: veículos e 
sistemas de processamento de dados, (20% a.a.); e instalações, mobiliários e demais equipamentos, (10% a.a.). Inclui as benfeitorias 
em imóveis de terceiros com vida útil definida e amortizados de forma linear no decorrer de um período estimado de benefício econô-
mico. • Ativo intangível corresponde aos direitos adquiridos, que tenham por objeto bens incorpóreos, destinados à manutenção do 
Banco ou exercidos com essa finalidade. São compostos por softwares (20% a.a.) e desenvolvimento interno de software (10% a.a.), 
registrados ao custo, deduzido da amortização pelo método linear durante a vida útil estimada. É composto por softwares adquiridos de 
terceiros (amortizados em 5 anos) e desenvolvidos internamente, com vida útil entre 5, 7 e 10 anos. i) Depósitos e captações no mer-
cado aberto: São demonstrados pelos valores das exigibilidades e consideram os encargos exigíveis até a data do balanço, reconheci-
dos em base pro rata temporis. As captações no mercado aberto são classificadas em função de seus prazos de vencimento, indepen-
dentemente dos prazos de vencimento dos papéis que lastreiam as operações. j) Demais passivos circulantes e não circulantes: São 
demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, inclusive encargos. As obrigações em moedas estrangeiras são convertidas em 
moeda nacional pelas taxas de câmbio em vigor na data do balanço, divulgadas pelo BACEN, e as obrigações sujeitas a atualizações 
monetárias são demonstradas pelo valor atualizado até a data do balanço. k) Ativos e passivos contingentes e obrigações legais: O re-
conhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos contingentes e obrigações legais são efetuados de acordo com os 
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critérios definidos na Resolução CMN nº 3.823/09 que aprova o Pronunciamento Técnico nº 25 de Passivos Contingentes, obedecendo 
aos seguintes critérios: • Contingências ativas - Não são reconhecidas nas demonstrações financeiras, exceto quando da existência de 
evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem mais recursos. • Contingências passivas - São reco-
nhecidas nas demonstrações financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado 
provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações 
e quando os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. As contingências passivas classificadas como perda 
possível são apenas divulgadas em notas explicativas, enquanto aquelas classificadas como perda remota não requerem provisão, nem 
divulgação. • Obrigações legais (provisão para contingências) - Referem-se às demandas judiciais por meio das quais estão sendo 
questionadas a legalidade ou a constitucionalidade de alguns tributos (impostos e contribuições). São reconhecidas nas demonstrações 
financeiras quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for considerado provável o risco de perda de uma 
ação judicial, com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes envolvidos forem mensu-
ráveis com suficiente segurança. As contingências passivas classificadas como perda possível são apenas divulgadas em notas expli-
cativas, enquanto aquelas classificadas como perda remota não requerem provisão, nem divulgação. l) Obrigações fiscais - imposto de 
renda e contribuição social: As obrigações fiscais para apuração do imposto de renda (IRPJ) e contribuição social (CSLL) correntes, 
quando devidas, são calculadas com base no lucro ou prejuízo contábil, ajustado pelas adições e exclusões de caráter permanente e 
temporário, sendo o imposto de renda determinado pela alíquota de 15%, acrescida de 10% sobre o lucro tributável excedente a R$ 240 
no ano (R$ 120 no semestre) e a contribuição social pela alíquota de 20%. Para instituições financeiras, a alíquota de CSLL foi elevada 
de 20% para 21%, no período compreendido entre 1º de agosto a 31 de dezembro de 2022, nos termos da Lei Ordinária nº 14.446/22. 
O imposto de renda e a contribuição social diferidos (ativo e passivo) são passíveis de registro contábil e são calculados sobre adições 
e exclusões temporárias. O reconhecimento dos ativos fiscais diferidos e obrigações fiscais diferidas é efetuado pelas alíquotas aplicá-
veis no período em que se estima a realização do ativo e a liquidação do passivo, sendo apresentados no não circulante. m) Uso de 
estimativas contábeis e julgamentos críticos: A elaboração das demonstrações financeiras, requer que a Administração se utilize de 
premissas e julgamentos na determinação do valor e registro de estimativas contábeis, como provisão para perdas esperadas associa-
das ao risco de crédito, superveniência, imposto de renda diferido, provisão para contingências e valorização de instrumentos financei-
ros ativos e passivos mensurados a valor de mercado. A liquidação dessas transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores diferentes dos estimados, devido a imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. n) Resultado não recorrente: 
Conforme disposto na Resolução BCB nº 02, considera-se resultado não recorrente o resultado que: I - não esteja relacionado ou este-
ja relacionado incidentalmente com as atividades típicas da instituição; e II - não esteja previsto para ocorrer com frequência nos exer-
cícios futuros. O Banco estabelece através de política interna a definição dos critérios considerados na determinação do resultado não 
recorrente: • Receitas ou despesas que não tem relação direta com o resultado das operações do Banco e que não tendem a se repetir 
no futuro. • Receitas ou despesas inesperadas e que não aconteceram em anos anteriores ou que não se espera que aconteçam nos 
próximos anos, afim de manter a comparabilidade do resultado entre períodos. Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2023 e 
de 2022, os itens não recorrentes referem-se a despesas de doações.

01/07 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022
Resultado recorrente ................................................................ 68.044 55.416 54.108
Resultado não recorrente ......................................................... 345 373 (14.039)
Lucro Líquido .......................................................................... 68.389 55.789 40.069
o) Benefícios a empregados: Trata-se de benefícios concedidos a empregados por meio de planos ou acordos formais, bem como por 
meio de disposições legais, ou setoriais, os quais exigem com que o Banco contribua por forma de benefícios aos seus empregados. 
Entre os benefícios estão: i. Benefícios de curto prazo: salários, férias remuneradas, seguridade social, previdência privada, participa-
ções nos resultados e bônus e benefícios não monetários como planos de saúde e seguro de vida para os empregados atuais. Os 
custos dos serviços correntes e dos benefícios de curto prazo são reconhecidos no resultado do período. ii. Benefícios pós-emprego: 
aposentadoria e outros benefícios como assistência saúde pós-emprego. O Banco avalia como plano de benefício definido, seus bene-
fícios pós-emprego, e seu valor é obtido por meio de cálculos atuariais que utilizam uma série de premissas. Entre as premissas usadas 
na determinação do custo líquido está a taxa de desconto. Quaisquer mudanças nessas premissas afetarão o valor contábil das obriga-
ções. O custo do serviço corrente e os juros sobre o benefício definido são reconhecidos no resultado do período e as remensurações 
do benefício definido, principalmente decorrentes de estimativas atuariais e taxas de desconto, são reconhecidas em outros resultados 
abrangentes, líquido dos efeitos tributários. O valor presente de futuras saídas de caixa estimadas, que devem ser necessárias para li-
quidar as obrigações futuras é calculado anualmente por atuários independentes, os quais determinam a taxa de desconto apropriada 
para a mensuração destas obrigações. Ao determinar a taxa de desconto apropriada, o Banco considera as taxas de juros de títulos do 
Tesouro Nacional, sendo estes denominados em Reais, a moeda em que os benefícios serão pagos, e que têm prazos de vencimento 
próximos dos prazos das respectivas obrigações. As principais premissas para as obrigações baseiam-se, em parte, em condições 
atuais do mercado. No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 foi reconhecido no resultado uma despesa no montante de R$ 4.888. 
III. Normas e pronunciamentos emitidos e aplicáveis em exercícios futuros: A Resolução CMN n° 4.966/2021, e atualizações trazidas 
pela resolução n° 5.100/2023, estabeleceu os conceitos e critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a 
designação e o reconhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge). Em conformidade com os critérios contábeis do 
COSIF para os requerimentos da norma internacional IFRS 9 a partir de 1° de janeiro de 2025. A Lei nº 14.467/2022 alterou o tratamen-
to tributário aplicável às perdas incorridas no recebimento de créditos decorrentes das atividades das Instituições financeiras e demais 
autorizadas a funcionar pelo BACEN. Esta lei entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025. A Resolução CMN n° 4.975/2021, e 
atualizações trazidas pela resolução n° 5.101/2023, estabelece a observância ao Pronunciamento Técnico do Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis (CPC) 06 (R2) - Arrendamentos, no reconhecimento, mensuração, apresentação e divulgação de operações de arrenda-
mento mercantil a partir de 1° de janeiro de 2025.
3. APLICAÇÕES INTERFINANCEIRAS DE LIQUIDEZ
As aplicações interfinanceiras de liquidez, com vencimento em 2 de janeiro de 2024 e remuneração de 11,55% a 11,65% (9,05% a 
9,15% em 31 de dezembro de 2022), eram as seguintes:

31/12/2023 31/12/2022
Aplicações no mercado aberto: .............................................................................................................
Posição Bancada: ..................................................................................................................................
Tesouro prefixado - LTN ........................................................................................................................ 306.567 -
Notas do Tesouro Nacional - NTN ......................................................................................................... 800.171 1.058.923
Total ...................................................................................................................................................... 1.106.738 1.058.923
4. DERIVATIVOS
O Banco participa de operações envolvendo instrumentos financeiros derivativos com o objetivo de atender às necessidades próprias, 
no sentido de administrar suas exposições globais. O gerenciamento e o acompanhamento desses riscos são efetuados pela área de 
riscos do Banco através de políticas e estratégias de operação para posições assumidas, consoante as diretrizes estabelecidas pela 
Administração. A estratégia do Banco é proteger os riscos decorrentes da exposição à variação no valor de mercado dos empréstimos 
em moedas estrangeiras, como disposto na Circular BACEN nº 3.082/02, adotando a contabilidade de hedge (hedge accounting). A 
relação entre o instrumento e o objeto de hedge, além das políticas e objetivos da gestão de risco, foi documentada no início de cada 
operação. Também são documentados os testes de efetividade iniciais e prospectivos, ficando evidenciado que os derivativos designa-
dos são altamente efetivos na compensação da variação do valor de mercado. As estruturas de hedge accounting mantidas pelo Banco 
em 31 de dezembro de 2023 são classificadas como hedge de risco de mercado. Atualmente a carteira de operações offshore está 
exposta a moedas estrangeiras e estas foram convertidas em uma dívida a uma taxa variável local (DI), eliminando assim 100% do 
risco da variação cambial e ficando exposto às oscilações do mercado local de juros. Essas operações de Swap, estão registradas e 
custodiadas na B3 S.A - Brasil, Bolsa, Balcão. Além dos contratos de swap designados as estruturas da contabilidade de hedge (hedge 
accounting), o Banco possui operações de Swap a fim de manter um percentual mínimo de proteção sobre a carteira de ativos de CDC 
e Leasing. Esse percentual mínimo é estabelecido pela Matriz TFSIC - Toyota Financial Services International Corporation. Essas ope-
rações de Swap estão registradas e custodiadas na B3 sem garantia de ambas as partes, ou seja, sem necessidade de depósito de 
margem. A carteira de derivativos é representada por:

01/01 a  
31/12/2023

01/01 a  
31/12/202231/12/2023 31/12/2022

Valor de  
referência

Diferencial a  
receber / (pagar)

Valor de  
referência

Diferencial a  
receber / (pagar)

Receita 
(Despesa)

Receita 
(Despesa)

Valor de  
mercado

Valor de  
mercado

Ativo 
Moeda x CDI (hedge
de risco de mercado ................... - - 865.352 36.018 141.760 82.261
CDI x Pré .................................... 855.000 17.745 4.460.000 227.681 96.742 245.375
Pré x CDI .................................... 500.000 4.815 - - (988) -
Total do ativo ............................. 1.355.000 22.560 5.325.352 263.699 237.514 327.636
Passivo 
Moeda x CDI (hedge
de risco de mercado ................... 2.652.868 (243.545) 2.576.535 (232.461) (622.188) (619.560)
CDI x Pré .................................... 2.360.000 (82.848) 700.000 (4.735) (193.592) (145.671)
Total do passivo ........................ 5.012.868 (326.393) 3.276.535 (237.196) (815.780) (765.231)
Total Geral ................................. 6.367.868 (303.833) 8.601.887 26.503 (578.266) (437.595)
Os derivativos por prazo de vencimento:

31/12/2023 31/12/2022
Diferencial  

a receber
Diferencial  

a pagar Total
Diferencial  

a receber
Diferencial  

a pagar Total
Até 03 meses ....................................................... - (44.812) (44.812) 52.359 (36.622) 15.737
De 03 a 12 meses ............................................... 10.344 (125.086) (114.742) 145.798 (46.645) 99.153
De 01 a 03 anos .................................................. 12.216 (156.495) (144.279) 65.541 (150.994) (85.453)
De 03 a 04 anos .................................................. - - - 1 (2.935) (2.934)
Total .................................................................... 22.560 (326.393) (303.833) 263.699 (237.196) 26.503
Circulante ............................................................ 10.344 (169.898) (159.554) 198.157 (83.267) 114.890
Não circulante ...................................................... 12.216 (156.495) (144.279) 65.542 (153.929) (88.387)
Segue abaixo a relação dos swaps, designados como instrumentos de hedge nas estruturas de hedge contábil mantidas pelo Banco, o 
valor de principal em moeda estrangeira são dos empréstimos contratados que são objeto do hedge:

Valor Principal em  
moeda estrangeira Vencimento

Ajuste a mercado 
positivo/(negativo) - BRL

Data da operação Moeda 31/12/2023 31/12/2022 31/12/2023 31/12/2022
05/12/2019....................................................... USD - 20.000 05/12/23 - (3.159)
26/02/2021....................................................... USD - 30.000 24/02/23 - (353)
30/03/2021....................................................... USD 20.000 20.000 28/03/24 (1.088) (6.591)
30/03/2021....................................................... USD - 30.000 29/09/23 - (6.188)
30/03/2021....................................................... USD - 30.000 30/03/23 - (1.826)
12/07/2021....................................................... USD 80.000 120.000 08/07/24 (5.413) (31.181)
29/09/2021....................................................... USD - 40.000 30/03/23 - (1.779)
30/11/2021....................................................... USD - 36.000 30/03/23 - (3.265)
27/12/2021....................................................... USD - 20.000 27/12/23 - (4.156)
22/02/2022....................................................... USD 30.000 30.000 08/07/24 (2.157) (6.474)
27/04/2022....................................................... USD - 80.000 27/10/23 - (14.807)
24/05/2022....................................................... USD 50.000 50.000 24/05/24 (1.380) (5.121)
25/05/2022....................................................... USD 30.000 30.000 27/05/25 (2.406) (3.750)
22/07/2022....................................................... USD 35.000 35.000 22/07/25 (3.332) (5.891)
26/07/2022....................................................... USD 35.000 35.000 26/01/24 279 (3.040)
21/10/2022....................................................... USD 50.000 50.000 22/04/24 396 684
21/03/2023....................................................... USD 40.000 - 23/12/24 (30) -
13/04/2023....................................................... USD 40.000 - 13/04/26 2.000 -
13/04/2023....................................................... USD 35.000 - 14/11/23 1.106 -
13/04/2023....................................................... USD 20.000 - 08/09/26 948 -
Total USD ........................................................................ 465.000 656.000 (11.077) (96.897)
31/01/2023....................................................... YEN 6.492.000 - 31/01/25 9.414 -
Total YEN ........................................................................ 6.492.000 - 9.414 -
Não há parcela inefetiva relacionada às estruturas de hedge contábil. A efetividade apurada para a carteira de hedge contábil está em 
conformidade com o estabelecido na Circular BACEN nº 3.082/02, onde a designação do instrumento financeiro derivativo tem o obje-
tivo de compensar os riscos decorrentes da exposição às variações no valor de mercado ou no fluxo de caixa das obrigações por em-
préstimos no exterior (Nota 9c).
5. OPERAÇÕES DE CRÉDITO, ARRENDAMENTO MERCANTIL E TÍTULOS E CRÉDITOS A RECEBER E PROVISÃO PARA PER-
DAS ESPERADAS ASSOCIADAS AO RISCO DE CRÉDITO
a) Composição da carteira: A composição da carteira de operações de crédito de R$ 10.222.820 (R$ 8.730.286 em 31 de dezembro de 
2022), arrendamento mercantil de R$ 2.930 (R$ 7.646 em 31 de dezembro de 2022), e correspondente provisão para perdas esperadas 
associadas ao risco de crédito, distribuída por nível de risco, é composta como segue:

31/12/2023
Operações em atraso

Nível de risco 
% provisão  

mínima
Curso  

normal
Parcelas  
a vencer

Parcelas  
vencidas (*)

Total das operações  
em atraso

Total das  
operações

Provisão  
constituída

AA ............................ 0,00% 2.314.275 - - - 2.314.275 -
A .............................. 0,50% 4.165.524 - - - 4.165.524 (20.828)
B .............................. 1,00% 1.853.015 96.278 6.322 102.600 1.955.615 (19.556)
C .............................. 3,00% 1.068.904 122.522 8.988 131.510 1.200.414 (36.013)
D .............................. 10,00% 329.704 70.130 8.527 78.657 408.361 (40.836)
E .............................. 30,00% 14.411 27.537 4.398 31.935 46.346 (13.904)
F .............................. 50,00% 2.844 21.789 4.598 26.387 29.231 (14.615)
G .............................. 70,00% 1.887 15.591 3.599 19.190 21.077 (14.754)
H .............................. 100,00% 1.515 61.060 22.332 83.392 84.907 (84.907)
Total ................................................ 9.752.079 414.907 58.764 473.671 10.225.750 (245.413)
(*) inclui parcelas vencidas a partir de 15 dias

31/12/2022
Operações em atraso

Nível de risco 
% provisão  

mínima
Curso  

normal
Parcelas  
a vencer

Parcelas  
vencidas (*)

Total das operações  
em atraso

Total das  
operações

Provisão  
constituída

AA ............................ 0,00% 1.094.683 - - - 1.094.683 -
A .............................. 0,50% 3.789.071 - - - 3.789.071 (18.945)
B .............................. 1,00% 1.901.559 81.637 4.143 85.780 1.987.339 (19.873)
C .............................. 3,00% 1.261.453 102.160 5.889 108.049 1.369.502 (41.085)
D .............................. 10,00% 304.891 50.108 3.616 53.724 358.615 (35.862)
E .............................. 30,00% 8.340 23.960 2.773 26.733 35.073 (10.522)
F .............................. 50,00% 1.823 16.831 2.690 19.521 21.344 (10.672)
G .............................. 70,00% 985 13.093 2.963 16.056 17.041 (11.929)
H .............................. 100,00% 980 48.886 15.398 64.284 65.264 (65.264)
Total ................................................ 8.363.785 336.675 37.472 374.147 8.737.932 (214.152)
(*) inclui parcelas vencidas a partir de 15 dias
b) Valor presente da carteira de operações de arrendamento mercantil: As operações de arrendamento mercantil são contratadas de 
acordo com a opção feita pelo arrendatário, com cláusulas de atualização pós-fixada ou com taxa de juros prefixada, tendo o arrenda-
tário a opção contratual de compra do bem, renovação do arrendamento ou devolução ao final do contrato. A garantia dos arrendamen-
tos a receber está suportada pelos próprios bens arrendados. O valor dos contratos de arrendamento mercantil é representado pelo seu 
respectivo valor presente, apurado com base na taxa interna de retorno de cada contrato. Esses valores, em atendimento às normas do 
BACEN, estão resumidos a seguir:

31/12/2023 31/12/2022
Arrendamentos a receber ...................................................................................................................... 2.503 6.674
Rendas a apropriar de arrendamento mercantil .................................................................................... (2.589) (6.798)
Bens arrendados ................................................................................................................................... 10.414 18.693
Insuficiência/Superveniência de depreciação ....................................................................................... 440 773
Depreciação acumulada de bens arrendados ....................................................................................... (5.675) (8.138)
Perda em arrendamento a amortizar ..................................................................................................... 2.715 4.471
Amortização acumulada das perdas em arrendamento ........................................................................ (1.635) (2.577)
Credores por antecipação de valores residuais .................................................................................... (3.243) (5.452)
Total ...................................................................................................................................................... 2.930 7.646
c) Concentração dos principais devedores:

31/12/2023 31/12/2022
Valor % Valor %

10 maiores devedores ......................................................................................... 258.488 2,53% 175.523 2,01%
50 seguintes maiores devedores ......................................................................... 618.989 6,05% 413.863 4,74%
100 seguintes maiores devedores ....................................................................... 394.905 3,86% 169.448 1,94%
Demais devedores ............................................................................................... 8.953.368 87,56% 7.979.098 91,32%
Total .................................................................................................................... 10.225.750 100,00% 8.737.932 100,00%
d) Composição da carteira de operações de crédito e de arrendamento mercantil por atividade:

31/12/2023 31/12/2022
Operações de crédito e de arrendamento mercantil:
 Indústria ............................................................................................................................................... 83.388 65.703
 Comércio ............................................................................................................................................. 1.618.367 1.039.721
 Outros serviços ................................................................................................................................... 517.197 409.055
 Pessoa física ....................................................................................................................................... 8.006.798 7.223.453
Total ...................................................................................................................................................... 10.225.750 8.737.932
e) Composição da carteira de operações de crédito e de arrendamento mercantil por faixa de vencimento das operações por parcela:

31/12/2023 31/12/2022
Valor % Valor %

Curso Normal - A vencer:
 Até 3 meses....................................................................................................... 1.396.949 13,66% 1.171.833 13,41%
 De 3 a 12 meses ............................................................................................... 3.838.421 37,54% 3.079.240 35,24%
 De 1 a 3 anos .................................................................................................... 3.947.192 38,60% 3.588.116 41,06%
 De 3 a 5 anos .................................................................................................... 568.296 5,56% 523.487 5,99%
 Acima de 5 anos ................................................................................................ 1.221 0,01% 1.109 0,01%
Total .................................................................................................................... 9.752.079 95,37% 8.363.785 95,72%
Curso Anormal - Parcelas a vencer e vencidas:
 De 15 a 90 dias ................................................................................................. 322.350 3,15% 253.441 2,90%
 De 91 a 180 dias ............................................................................................... 70.833 0,69% 57.894 0,66%
 De 181 a 360 dias ............................................................................................. 80.488 0,79% 62.812 0,72%
Total .................................................................................................................... 473.671 4,63% 374.147 4,28%
Total carteira ...................................................................................................... 10.225.750 100,00% 8.737.932 100,00%
Circulante ............................................................................................................ 5.709.041 55,83% 4.625.220 52,93%
Não circulante ...................................................................................................... 4.516.709 44,17% 4.112.712 47,07%
f) Movimentação da provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito:

01/07 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022
Saldo no início do período .................................................... 219.294 214.152 129.067
 Provisão no semestre/exercício .............................................. 75.210 124.845 128.378
 Créditos baixados para prejuízo ............................................. (49.091) (93.584) (43.293)
Saldo no fim do período ........................................................ 245.413 245.413 214.152
No semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2023, o montante de créditos recuperados foi de R$ 13.936 e R$ 26.238 (R$ 
11.572 e R$ 20.840 em 31 de dezembro de 2022), respectivamente. O montante de operações renegociadas nos exercícios findos em 
31 de dezembro de 2023 foi de R$ 197.901 e R$ 446.881 (R$ 192.509 e R$ 390.897 em 31 de dezembro de 2022), respectivamente.
6. OUTROS ATIVOS FINANCEIROS

31/12/2023 31/12/2022
Depósitos judiciais (*)  ........................................................................................................................... 253.301 233.192
Valores a receber de empresas ligadas ................................................................................................ 227 402
Outros .................................................................................................................................................... 812 629
Total ...................................................................................................................................................... 254.340 234.223
Circulante .............................................................................................................................................. 1.039 1.031
Não circulante ........................................................................................................................................ 253.301 233.192
(*) Refere-se basicamente aos depósitos judiciais relativos ao processo da Contribuição Social, cuja provisão está registrada na rubrica 
de “Outras obrigações - Provisão para contingências” (Nota 10b).
7. ATIVOS E OBRIGAÇÕES FISCAIS DIFERIDOS
O Banco registra os ativos fiscais diferidos de imposto de renda e contribuição social em atendimento ao requerido pela Resolução CMN 
nº 4.842/20, considerando para tanto as perspectivas de resultados tributáveis futuros e em prazos compatíveis com seu planejamento 
estratégico de crescimento. O incremento, reversão ou a manutenção dos ativos fiscais são avaliados periodicamente, tendo como 
parâmetro a apuração de lucro tributável para fins de imposto de renda e contribuição social em montante que justifique os valores re-
gistrados. Os ativos e obrigações fiscais diferidas apresentaram a seguinte composição:

31/12/2022 Realizações Constituições 31/12/2023
I -Ativos fiscais diferidos:
Provisão para perdas esperadas associadas
ao risco de crédito ............................................................................. 115.849 (32.653) 69.352 152.548
Provisões para contingências ............................................................ 213.522 (183.967) 24.873 54.428
Prejuízo fiscal / Base Negativa .......................................................... - - 33.728 33.728
MTM - Marcação a mercado derivativos
e empréstimos ................................................................................... - - 46.321 46.321
Outras adições temporárias  ............................................................. 5.158 (6.432) 10.045 8.771
Total dos créditos tributários ......................................................... 334.529 (223.052) 184.319 295.796
Não circulante .................................................................................... 334.529 (223.052) 184.319 295.796
II - Obrigações fiscais diferidas:
MTM - Marcação a mercado de derivativos ...................................... (32.955) 32.955 - -
Superveniência de Depreciação ........................................................ (193) 1.327 (1.244) (110)
Total das obrigações fiscais diferidas ........................................... (33.148) 34.282 (1.244) (110)
Não circulante .................................................................................... (33.148) 34.282 (1.244) (110)
No exercício findo em 31 de dezembro de 2023, foi constituído ativo fiscal diferido no montante de R$ 184.319 (R$ 108.408 em 31 de 
dezembro de 2022), tendo sido realizado R$ 223.052 (R$ 32.961 em 31 de dezembro de 2022) sobre diferenças temporárias. 
a) Projeção de realização e valor presente dos ativos fiscais diferidos:

31/12/2023 31/12/2022
 1º Ano .................................................................................................................................................. 126.621 61.532
 2º Ano .................................................................................................................................................. 73.963 35.245
 3º Ano .................................................................................................................................................. 31.981 16.342
 4º Ano .................................................................................................................................................. 6.239 7.304
 5º Ano .................................................................................................................................................. 3.200 966
 Acima de 5 anos  ................................................................................................................................. 53.793 213.141
Total ...................................................................................................................................................... 295.796 334.529
Valor presente  ...................................................................................................................................... 218.999 156.075
Em 31 de dezembro de 2023, o valor presente dos créditos tributários foi calculado considerando a taxa de Certificado de Depósito In-
terfinanceiro - CDI de 0,9301% ao mês e 11,75% ao ano (CDI de 1,0794% ao mês e 13,75% ao ano em 31 de dezembro de 2022). Os 
créditos tributários a realizar no prazo acima de 5 anos são oriundos substancialmente da realização de provisões para contingências. 
b) Composição dos encargos tributários sobre o resultado do período
Devidos sobre operações do período: 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022
Lucro líquido antes do imposto de renda e da contribuição social ..................... 48.404 60.726
Encargos (imposto de renda e contribuição social) às alíquotas vigentes .................. (21.782) (27.179)
Adições/exclusões aos encargos de IRPJ e CSLL decorrentes de:
Resultado de equivalência patrimonial ........................................................................ 7.262 (1.352)
Efeito do exercício anterior .......................................................................................... - (1.555)
Doações, incentivos fiscais e adicional de IRPJ.......................................................... 1.086 1.002
Brindes ........................................................................................................................ (3) (30)
Exercício Anterior ........................................................................................................ 11.855 -
Outras despesas indedutíveis líquidas de receitas não tributáveis ............................. 14.661 (107.366)
Despesa com imposto de renda e contribuição social .......................................... 13.079 (136.480)
Diferenças Temporárias:
(Despesas)/receitas de tributos diferidos ............................................................... (5.694) 115.823
Total de Imposto de Renda e Contribuição Social ................................................. 7.385 (20.657)
(*) Substancialmente composto por ajustes temporários oriundos de contingências fiscais, marcação a mercado de derivativos e provi-
sões para crédito de liquidação duvidosa.
8. PARTICIPAÇÃO EM CONTROLADAS NO PAÍS
Em 29 de setembro de 2021, o Banco constituiu a Toyota Administradora de Consórcios do Brasil Ltda. (“Administradora”), cuja homo-
logação pelo Banco Central do Brasil ocorreu em 22 de setembro de 2021 e seu Capital Social Integralizado em 20 de outubro de 2021. 
No 1º trimestre de 2022, a Administradora iniciou suas atividades operacionais com a administração de Grupos de Consórcio. Em 28 de 
setembro de 2022, o Banco constituiu a Toyota Corretora de Seguros do Brasil Ltda. (“Corretora”), cuja Concessão de autorização para 
funcionamento pelo Banco Central do Brasil ocorreu em 22 de setembro de 2022 e seu Capital Social Integralizado em 04 de novembro 
de 2022. A Corretora iniciou suas atividades no primeiro trimestre de 2023. Movimentação dos investimentos:

Administradora Corretora Total
Informações sobre a investida:
Número de cotas ...................................................................................................... 15.000.000 3.500.000 18.500.000
Participação no capital ............................................................................................. 100% 100% -
Patrimônio líquido em 31/12/2021 ......................................................................... 13.310 - 13.310
Integralização de Capital .......................................................................................... - 3.500 3.500
Lucro/ (prejuízo) no exercício ................................................................................... (2.957) (30) (2.987)
Patrimônio líquido em 31/12/2022 ......................................................................... 10.353 3.470 13.823
Lucro/ (prejuízo) no exercício ................................................................................... 1.417 14.721 16.138
Patrimônio líquido em 31/12/2023 ......................................................................... 11.770 18.191 29.961
Patrimônio líquido em 30/06/2023 ......................................................................... 10.583 8.366 18.949
Lucro/ (prejuízo) no semestre ................................................................................... 1.187 9.825 11.012
Patrimônio líquido em 31/12/2023 ......................................................................... 11.770 18.191 29.961
Resultado de participação em controlada em 2023 ................................................. 1.417 14.721 16.138
Resultado de participação em controlada em 2022 ................................................. (2.957) (30) (2.987)
Investimento em 31/12/2023 .................................................................................... 11.770 18.191 29.961
Investimento em 31/12/2022 .................................................................................... 10.353 3.470 13.823
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9. CAPTAÇÕES
a) Depósitos:

31/12/2023 31/12/2022
Depósitos interfinanceiros ..................................................................................................................... 2.476.472 1.344.288
Depósitos a prazo .................................................................................................................................. 389.206 335.552
Total ...................................................................................................................................................... 2.865.678 1.679.840
A composição por vencimento era a seguinte:

31/12/2023 31/12/2022
Até 03 meses ......................................................................................................................................... 213.080 593.048
De 03 a 12 meses ................................................................................................................................. 869.068 719.810
De 01 a 03 anos .................................................................................................................................... 1.783.530 366.982
Total ...................................................................................................................................................... 2.865.678 1.679.840
Circulante .............................................................................................................................................. 1.082.148 1.312.858
Não circulante ........................................................................................................................................ 1.783.530 366.982
Concentração dos principais depositantes:

31/12/2023 31/12/2022
Valor % Valor %

10 maiores depositantes ....................................................................................... 2.640.276 92,13% 1.473.293 84,00%
50 seguintes maiores depositantes ....................................................................... 225.402 7,87% 206.547 16,00%
Total ...................................................................................................................... 2.865.678 100,00% 1.679.840 100,00%
b) Letras financeiras:

Taxa de Juros / Indexador 31/12/2023 31/12/2022
Letras Financeiras pública - Pós-fixada ................................................. 100 % do CDI 2.525.706 2.915.876
Letras Financeiras privadas - Pós-fixada .............................................. 121% do CDI 238.836 61.912
Letras Financeiras privadas - Pré-fixada ............................................... 10,80% a 11,68% a.a. 1.709.454 283.558
Total ...................................................................................................................................................... 4.473.996 3.261.346
A composição por vencimento era a seguinte:

31/12/2023 31/12/2022
De 03 a 12 meses ................................................................................................................................. 1.671.395 933.534
De 01 a 03 anos .................................................................................................................................... 2.741.657 2.327.812
De 03 a 05 anos .................................................................................................................................... 60.944 -
Total ...................................................................................................................................................... 4.473.996 3.261.346
Circulante .............................................................................................................................................. 1.671.395 933.534
Não circulante ........................................................................................................................................ 2.802.601 2.327.812
c) Obrigações por empréstimos: O Banco possui empréstimos junto a bancos no exterior no montante de R$ 2.486.589, equivalentes a 
USD 465.000 e YEN 6.492.000 (R$ 3.346.983, equivalentes a USD 656.000 em 31 de dezembro de 2022), com vencimentos até 13 de 
abril de 2026 (até 27 de maio de 2025 em 31 de dezembro de 2022), acrescidos de variação cambial em moeda estrangeira e taxas de 
juros de 0,82 % a.a. até 6,46% a.a. (0,82 % a.a. até 5,81% a.a. em 31 de dezembro de 2022).
A composição das obrigações por empréstimos por vencimento era a seguinte: 31/12/2023 31/12/2022
Até 03 meses ......................................................................................................................................... 280.808 534.680
De 03 a 12 meses ................................................................................................................................. 1.371.544 838.717
De 01 a 03 anos .................................................................................................................................... 834.237 1.973.586
Total ...................................................................................................................................................... 2.486.589 3.346.983
Circulante .............................................................................................................................................. 1.652.352 1.373.397
Não circulante ........................................................................................................................................ 834.237 1.973.586
10. OUTRAS OBRIGAÇÕES
a) Obrigações fiscais correntes:

31/12/2023 31/12/2022
Provisão para imposto de renda ............................................................................................................ - 38.421
Provisão para contribuição social  ......................................................................................................... - 40.346
Impostos e contribuições a recolher ...................................................................................................... 11.266 6.411
Total ...................................................................................................................................................... 11.266 85.178
Circulante .............................................................................................................................................. 11.266 85.178
b) Contingências:

31/12/2023 31/12/2022
Fiscais - Contestação Judicial da Constitucionalidade da Lei (1) ........................................................... 19.206 394.135
Outras Contingências Fiscais ................................................................................................................ 253.137 232.990
Cíveis ..................................................................................................................................................... 5.540 6.082
Trabalhistas ........................................................................................................................................... 1.270 713
Total (Nota 16c) .................................................................................................................................... 279.153 633.920
Não circulante ........................................................................................................................................ 279.153 633.920
(1) Variação refere-se principalmente ao pagamento dos valores provisionados de COFINS, apresentado na nota 16I.
c) Outros passivos financeiros:

31/12/2023 31/12/2022
Credores diversos ................................................................................................................................. 75.615 62.767
Provisão para pagamentos a efetuar ..................................................................................................... 31.888 29.990
Sociais e estatutárias ............................................................................................................................ 7.426 8.139
Cobrança e arrecadação de tributos e assemelhados .......................................................................... 5.835 6.297
Passivos atuariais (1) .............................................................................................................................. 4.888 -
Total ...................................................................................................................................................... 125.652 107.193
Circulante .............................................................................................................................................. 125.652 107.193
(1) Benefícios pós emprego: Os valores reconhecidos para o semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 1.306 
e R$ 4.888. Principais premissas utilizadas na avaliação atuarial, foram reconhecidos no resultado benefícios de planos de assistência 
médica. • Taxa para desconto da obrigação atuarial: 9,88% a.a. • Taxa estimada de inflação no longo prazo: 3,91% a.a.
11. TRANSAÇÕES COM PARTES RELACIONADAS
a) Os valores abaixo referem-se às transações com empresas controladas e coligadas:

Ativo / (passivo) Receita / (despesa)
01/01 a  

31/12/2023
01/01 a  

31/12/202231/12/2023 31/12/2022
Toyota Motor Credit Corporation
 Outros passivos financeiros .................................................................... (714) (789) (1.102) (1.099)
Toyota Financial Services Corporation
 Outros passivos financeiros .................................................................... (107) (163) (527) (670)
Kinto Brasil Serviços de Mobilidade Ltda .............................................
 Outros ativos financeiros ......................................................................... 54 110 1.404 1.183
Toyota Administradora de Consórcio (Controlada)
 Outros ativos financeiros ......................................................................... 155 156 689 1.050
 Depósitos a prazo .................................................................................... (7.145) (3.796) (631) (955)
Toyota Corretora de Seguros (Controlada)
 Outros ativos financeiros ......................................................................... 18 136 907 -
 Depósitos a prazo .................................................................................... (7.848) (1.927) (475) (53)
As transações com partes relacionadas foram contratadas às taxas compatíveis com as de mercado, vigentes nas datas das operações, 
levando-se em consideração a redução de risco. Não há lucros não realizados financeiramente entre as partes relacionadas. b) Remu-
neração do pessoal chave da Administração: A remuneração total do pessoal chave da Administração para o semestre e exercício findos 
em 31 de dezembro de 2023 foi de R$ 1.732 e R$ 3.344 (R$ 3.010 e R$ 4.544 em 31 dezembro de 2022), respectivamente, a qual é 
considerada benefício de curto prazo.
12. PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital Social: Em 31 de dezembro de 2023, o capital social do Banco é de R$ 686.261 (R$ 555.751 em 31 de dezembro de 2022) e é 
composto por 343.130.917 (305.865.952 em 31 de dezembro de 2022) ações ordinárias nominativas. A estatutária é constituída obrigatoria-
mente à base de 5% do lucro líquido do exercício, antes de qualquer outra destinação, e não poderá exceder a 20% do capital social. A 
destinação dos lucros do exercício será definida na próxima Assembleia Geral Ordinária a se realizar até 30 de abril de 2024. Em Assembleia 
Geral Extraordinária de 16 de agosto de 2023, e oficio do Banco Central do Brasil de 25 de agosto de 2023, foi aprovado o aumento de ca-
pital social no valor de R$ 130.510, passando o capital social de R$ 555.751 para R$ 686.261, mediante a emissão de 37.264.965 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, pelo valor de emissão de R$ 3,5022 cada ação, totalmente subscritas e integralizadas pelo 
acionista Toyota Financial Services Internacional Corporation, e mediante a expressa renúncia da acionista Toyota Motor Insurance Services 
INC ao seu direito de preferência no aumento de capital ora aprovado. Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 5 de abril de 2023, 
foi aprovada a distribuição de dividendos aos acionistas no valor de R$ 38.066 referentes aos Lucros do exercício social encerrado em 31 
de dezembro de 2022. Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária de 5 de abril de 2022, homologada pelo BACEN em 27 de abril de 
2022, foi aprovada a distribuição de dividendos aos acionistas no valor de R$ 167.877 referentes ao saldo da Reserva de Lucros do exercí-
cio social encerrado em 31 de dezembro de 2021. Lucro por ação básico e diluído: O lucro base líquido e diluído por ação atribuído aos 
acionistas do Banco, foi calculado com base na média ponderada do número de ações emitidas e está apresentado abaixo:

01/07 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022
Lucro líquido ............................................................................. 68.389 55.789 40.069
Média ponderada do número de ações .................................... 336.920 321.393 305.866
Lucro líquido por ação (em reais .............................................. 0,20 0,17 0,13
13. RESULTADO BRUTO DA INTERMEDIAÇÃO FINANCEIRA
a) Receitas da Intermediação Financeira:

01/07 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022
Rendas de financiamentos ....................................................... 937.727 1.751.347 1.317.361
Resultado de aplicações interfinanceiras de liquidez ............... 70.575 138.815 112.009
Recuperação de créditos anteriormente baixados ...................
como prejuízo ........................................................................... 13.937 26.248 20.840
Rendas de emprestimos ........................................................... 9.992 19.446 16.691
Operações de arrendamento mercantil .................................... 357 954 2.169
Total ......................................................................................... 1.032.588 1.936.810 1.469.070
b) Despesas da Intermediação Financeira:

01/07 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022
Operações de captações no mercado ...................................... (396.616) (725.543) (519.826)
 Letras financeiras ................................................................... (246.767) (465.601) (408.771)
 Depositos interfinanceiros ...................................................... (124.460) (211.058) (64.986)
 Depositos à prazo ................................................................... (25.030) (48.313) (45.048)
 Operações compromissadas .................................................. (359) (571) (1.021)
Perda na retomada de bens ..................................................... (7.071) (12.736) (4.348)
Operações de empréstimos (*)  ................................................ (153.334) 52.834 140.656
Total ......................................................................................... (557.021) (685.445) (383.518)
(*) Substancialmente impactada pela variação cambial sobre os empréstimos no exterior.
c) Provisão para perdas esperadas associadas ao risco de crédito:

01/07 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022
Operações de crédito (Nota 5f) ................................................ (75.190) (124.829) (128.476)
Operações de arrendamento mercantil (Nota 5f) ..................... (20) (16) 98
Total ......................................................................................... (75.210) (124.845) (128.378)
d) Resultado com derivativos:

01/07 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022
Resultado com apropriação de juros e variação cambial (Nota 4) (137.015) (514.595) (362.068)
Resultado de marcação a mercado (Nota 4) ............................ 97.005 (63.671) (75.527)
Total ......................................................................................... (40.010) (578.266) (437.595)
14. OUTRAS DESPESAS ADMINISTRATIVAS:

01/07 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022
Serviços técnicos especializados  ............................................ (41.354) (77.731) (55.011)
Processamento de dados ......................................................... (22.161) (42.025) (48.029)
Serviços de terceiros ................................................................ (23.966) (41.347) (33.575)
Cobrança .................................................................................. (16.198) (28.908) (21.249)
Promoções e relações públicas ................................................ (13.478) (24.523) (24.524)
Aluguéis .................................................................................... (3.788) (7.178) (5.639)
Amortizações e depreciações .................................................. (2.107) (4.410) (4.935)
Comunicações .......................................................................... (1.347) (2.774) (2.792)
Serviços do sistema financeiro ................................................. (1.424) (2.715) (2.569)
Outras ....................................................................................... (5.720) (9.820) (8.658)
Total ......................................................................................... (131.543) (241.431) (206.981)

15. OUTRAS RECEITAS E DESPESAS OPERACIONAIS:
a) Outras receitas operacionais:

01/07 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022
Recuperações de encargos e despesas .................................. 61.956 104.222 72.916
Atualização de depósitos judiciais ............................................ 9.816 19.950 18.104
Comissões seguro prestamista ................................................ (9) 3.778 13.920
Royalties (uso da marca Toyota)............................................... 1 1 4.109
Outras ....................................................................................... 2.441 3.674 11.354
Total ......................................................................................... 74.205 131.625 120.403
b) Outras despesas operacionais:

01/07 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022
Descontos concedidos em renegociações ............................... (24.974) (48.070) (23.413)
Atualização monetária de depositos judiciais ........................... (9.813) (19.717) (17.584)
Contingências passivas ............................................................ (2.100) (3.085) (3.657)
Outras ....................................................................................... (68) (849) (13.170)
Total ......................................................................................... (36.955) (71.721) (57.824)

16. ATIVOS E PASSIVOS CONTINGENTES, OBRIGAÇÕES LEGAIS E PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS
a) Ativos contingentes: No período não foram reconhecidos ativos contingentes e não existem processos classificados como prováveis 
de realização. b) Passivos contingentes classificados como perdas prováveis e obrigações legais: As provisões para processos fiscais e 
previdenciários são representadas por processos judiciais e administrativos de tributos federais e municipais e são compostas por 
obrigações legais e passivos contingentes.
c) Movimentação da provisão para contingências e obrigações legais:

01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022
Saldo no início do período ....................................................................................... 633.920 571.670
Atualização monetária ................................................................................................. 19.717 17.584
Constituição ................................................................................................................. 33.965 54.815
Reversão ..................................................................................................................... (408.449) (10.149)
Saldo no final do período (Nota 10b) ....................................................................... 279.153 633.920
As obrigações legais e passivos contingente classificados como perda provável, incluem ações de natureza tributária, cível e trabalhista, 
conforme abaixo: I. Ações de natureza tributária: (i) PIS/COFINS - discussão sobre a incidência das contribuições sobre o faturamento, 
assim entendido como a receita de venda de bens e serviços no montante de R$ 18.548 (R$ 17.413 em 31 de dezembro de 2022) para 
o PIS e no montante de R$ 658 (R$ 376.722 em 31 de dezembro de 2022) para COFINS. Em 2006, o Banco impetrou mandado de 
segurança pleiteando o direito de recolher a Cofins nos termos da Lei Complementar nº 70/91, sem as alterações promovidas pelo ar-
tigo 3º da Lei nº 9.718/98 e pela Lei nº 10.684/2003. O Banco obteve liminar para suspender o recolhimento da Cofins sem a necessi-
dade de efetuar depósito judicial, provisionando, desta forma, os valores mensalmente e atualizando pelo índice da SELIC. Após decisão 
do STF no RE nº 609096 (Tema nº 372 do STF), com repercussão geral, em 31 de julho de 2023 foi proferida sentença desfavorável ao 
Banco, reconhecendo, assim, a cobrança do tributo de acordo com as Leis mencionadas e solicitando o pagamento dos valores suspen-
sos em até 30 dias. Desta forma, o Banco Toyota recolheu, em 31 de agosto de 2023, o montante de R$ 409.991, referente ao saldo de 
principal e juros, anteriormente provisionados; (ii) CSLL Isonomia - discussão sobre a ausência de respaldo constitucional para a Lei 
que aumentou a alíquota das instituições financeiras para 15% no montante de R$ 249.377 (R$ 229.538 em 31 de dezembro de 2022); 
(iii) Outras - Outras ações judiciais de natureza tributária compostas, basicamente, de execuções fiscais pelo não recolhimento de IPVA 
no montante de R$ 3.760 (R$ 2.166 em 31 de dezembro de 2022) e IRPJ no montante de R$ 1.286 em 31 de dezembro de 2022. II. 
Ações de natureza cível: montam R$ 5.540 (R$ 6.082 em 31 de dezembro de 2022). III. Ações de natureza trabalhista: montam R$ 1.270 
(R$ 713 em 31 de dezembro de 2022). d) Passivos contingentes classificados como perdas possíveis: O montante de passivos contin-
gentes classificados como perdas possíveis em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 17.936 (R$ 20.399 em 31 de dezembro de 2022), 
decorrentes principalmente de ações de natureza cível R$ 7.926, fiscal R$ 3.851 e trabalhista R$ 6.159 (cível R$ 12.376, fiscal R$ 4.045 
e trabalhista R$ 3.978 em 31 de dezembro de 2022). e) Órgãos reguladores: Não existem processos administrativos em curso por parte 
de órgãos reguladores, integrantes do Sistema Financeiro Nacional.
17. ESTRUTURA DE GERENCIAMENTO DE RISCOS
A estrutura de gerenciamento de riscos permite a identificação, mensuração, controle e mitigação dos riscos associados ao Conglome-
rado. A estrutura tem dimensão proporcional aos riscos referentes à complexidade dos produtos oferecidos pelo Conglomerado, nature-
za das operações e diretrizes de exposição ao risco. E, em função da necessidade de reporte internacional, os controles e políticas 
seguem as diretrizes recomendadas pela nossa matriz. A estrutura de gerenciamento de riscos possui como atribuições a identificação, 
avaliação, monitoramento, controle e mitigação dos Riscos de Crédito, Operacional, Mercado e Liquidez, Socioambiental e os demais 
riscos relevantes. O gerenciamento de riscos é integrado, possibilitando o controle e a mitigação dos efeitos resultantes das interações 
entre os riscos mencionados. Para o gerenciamento de riscos existem políticas definidas e documentadas, destinadas a manter a expo-
sição aos riscos em conformidade com os níveis estabelecidos na RAS (Declaração de Apetite por Riscos). O comitê de risco é respon-
sável por formalizar as aprovações de políticas, metodologias aplicadas e acompanhar o gerenciamento de riscos do Conglomerado, 
manifestando-se quanto aos principais resultados reportados. Além desse, o Comitê de Ativos e Passivos (ALCO) do Conglomerado é 
responsável por formalizar, analisar e definir as estratégias e resultados ligados aos Riscos de Mercado e Liquidez. Risco de crédito: 
Consiste na possibilidade de ocorrência de perdas associadas ao não cumprimento pelo tomador (clientes) de suas respectivas obriga-
ções financeiras nos termos acordados, bem como à desvalorização de contrato de crédito decorrente da deterioração na classificação 
de risco do cliente, à redução de ganhos ou remunerações, às vantagens concedidas na renegociação e aos custos de recuperação. O 
risco de crédito compreende, entre outros: • O risco de crédito da contraparte; e • A ocorrência de desembolsos para honrar avais, 
fianças, obrigações e compromissos. Os relatórios periódicos, bem como as diretrizes adotadas pela área de gestão do risco de crédito 
são avaliados e aprovados pela Administração do Banco. Risco de mercado: Risco de mercado está diretamente relacionado às flutua-
ções de preços e taxas, ou seja, às oscilações de bolsas de valores, mercado de taxas de juros e mercado de câmbio e dos preços de 
mercadorias (commodities) dentro e fora do país, que trazem reflexos nos preços dos ativos. O processo de gestão abrange todas as 
operações que estão sujeitas ao risco de perda financeira proveniente da exposição às flutuações de bolsas de valores, taxas de juros 
e câmbio. Análise de sensibilidade: A análise de sensibilidade foi efetuada a partir dos dados de mercado do último dia do mês de de-
zembro de 2023, sendo considerados sempre os impactos negativos nas posições para cada vértice. Os efeitos desconsideram a cor-
relação entre os vértices e os fatores de risco e os impactos fiscais.

Cenários Choque Taxa Mercado Nova Taxa Mercado Valor do Ajuste
Provável ............................................................................. 10% 10,04% 11,04% (2.392)

Possível ............................................................................. 25% 10,04% 12,55% (5.980)

Remoto .............................................................................. 50% 10,04% 15,06% (11.959)
É importante ressaltar que os resultados dos cenários (2) e (3) referem-se a simulações que envolvem fortes situações de stress, não 
sendo considerados fatores de correlação entre os indexadores. Eles não refletem eventuais mudanças ocasionadas pelo dinamismo 
de mercado, consideradas como baixa probabilidade de ocorrência. Cenário 1: Foi aplicado o choque (aumento) de 10% sobre a taxa 
de juros em todos os vértices/prazos. Cenário 2: Foi aplicado o choque (aumento) de 25% sobre a taxa de juros em todos os vértices/
prazos. Cenário 3: Foi aplicado o choque (aumento) de 50% sobre a taxa de juros em todos os vértices/prazos. O Conglomerado utiliza 
instrumentos financeiros derivativos essencialmente com finalidade de hedge com o propósito de atender as suas necessidades no 
gerenciamento de riscos de mercado, decorrentes dos descasamentos entre moedas. Para as operações de empréstimo externo é feito 
um swap perfeito de 100% eliminando o risco de variação cambial, com isso apresentamos neste teste de sensibilidade somente com 
a taxa pré-fixada. Risco de liquidez: O risco de liquidez resulta da possibilidade do Conglomerado ter acesso limitado à disponibilidade 
de caixa em valor suficiente para honrar as saídas de caixa necessárias à liquidação financeira de suas operações. As análises para 
gestão do risco de liquidez são realizadas com base nas seguintes métricas: Limites de risco de liquidez: Contemplam os procedimentos 
destinados a manter a exposição ao risco de liquidez dentro do limite do índice de liquidez estabelecido na política interna do Conglo-
merado. É realizado no mínimo trimestralmente o teste de aderência do fluxo de caixa projetado utilizando as informações do caixa 
efetivo diário gerado pelo departamento de Back-Office de Tesouraria. Risco operacional: Risco operacional é a possibilidade de ocor-
rência de perdas resultantes de falha, deficiência ou inadequação de processos internos, pessoas e sistemas, ou de eventos externos. 
Inclui o risco legal, associado à inadequação ou deficiência em contratos firmados pelo Conglomerado, bem como a sanções em razão 
de descumprimento de dispositivos legais e a indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades desenvolvidas pelo Con-
glomerado. Não são considerados nesta definição os riscos estratégicos e os de imagem. A melhoria contínua de processos é uma das 
principais diretrizes do Conglomerado. Nesse sentido, o gerenciamento do risco operacional torna-se peça fundamental para segurança 
de nossos clientes, colaboradores e acionistas. A estrutura de gerenciamento de risco operacional tem como objetivo desenvolver es-
tratégias para identificar, avaliar, monitorar e controlar/reduzir os riscos operacionais associados ao Conglomerado. Risco socioambien-
tal e climático: Risco socioambiental e climático é a possibilidade de ocorrência de perdas resultantes de danos socioambientais e/ou 
climáticos. A Política de Responsabilidade Socioambiental e climático, trata da criação do Comitê de Risco Socioambiental e climático 
cuja responsabilidade é deliberar sobre os temas que envolvam riscos socioambientais e climáticos de acordo com critérios e parâme-
tros predefinidos. As descrições detalhadas das estruturas que regem as atividades de risco de crédito, mercado, liquidez, operacional 
e socioambiental. Razão de alavancagem - RA: Em atendimento à Circular BACEN nº 3.748/15, as informações relacionadas à metodo-
logia para apuração da razão de alavancagem (RA) encontram-se disponíveis no endereço eletrônico www.bancotoyota.com.br/Informa-
tivos.
18. ESTRUTURA DE GERENCIAMENTO DE CAPITAL
O gerenciamento de capital tem como objetivo dar suporte ao Conglomerado na manutenção de um nível de capital compatível com os 
riscos incorridos em suas operações, e tem por fundamento um processo contínuo de monitoramento e controle de seu capital, avalia-
ção da necessidade de capital para fazer face aos riscos a que o Conglomerado está exposto, planejamento de metas e de necessida-
de de capital considerando os objetivos estratégicos do Conglomerado e uma postura prospectiva, antecipando os efeitos sobre o capi-
tal de possíveis mudanças nas condições de mercado. O nível mínimo de capital requerido pelo regulador é parte integrante da gestão 
de capital, sendo que o Conglomerado cumpriu com os requisitos de capital previstos na regulamentação em vigor em todos os meses 
do período das demonstrações financeiras. O Conglomerado divulga trimestralmente informações referentes à gestão de riscos - Pilar 
3, incluindo o detalhamento do Patrimônio de Referência Exigido (PRE). Maiores informações podem ser encontradas no endereço 
www.bancotoyota.com.br/Informativos.
19. OUTRAS INFORMAÇÕES
a) Acordos de Compensação e Liquidação de Obrigações - Resolução CMN nº 3.263/05 - O Banco possui acordo de compensação e 
liquidação de obrigações no âmbito do Sistema Financeiro Nacional (SFN), firmados com pessoas jurídicas, resultando em maior ga-
rantia de liquidação financeira com as partes as quais possua essa modalidade de acordo. b) Em linha com a Resolução CMN no. 4.910 
de 27/5/2021, o Banco Central do Brasil aprovou a criação e instalação de comitê de auditoria do Banco Toyota em fevereiro de 2023. 
Dessa maneira, o primeiro relatório do Comitê de Auditoria foi emitido e anexado às demonstrações financeiras relativas ao semestre 
findo em 30 de junho de 2023. c) No exercício findo em 31 de dezembro de 2023 o Banco apurou lucro de R$ 55.789 mil (lucro líquido 
R$ 40.069 mil no exercício findo em 31 de dezembro de 2022). Tais números estão compostos pelos resultados incorridos com as 
operações de crédito, captações e demais despesas atreladas ao negócio do Banco, complementados pelos efeitos temporários da 
marcação a mercado da carteira de derivativos utilizada para a cobertura do risco de mercado. Os efeitos da marcação a mercado são 
considerados temporários, uma vez que a valorização dos derivativos é impactada por taxas de juros do mercado futuro e não serão os 
valores de liquidação destas operações. Excluindo-se os efeitos da marcação a mercado destas operações, no exercício findo em 2023, 
o Banco apurou lucro de R$ 152.682 mil (R$ 89.653 mil em 2022).

01/07 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2023 01/01 a 31/12/2022
Resultado sem impactos da Marcação a Mercado .................. 72.910 152.682 89.653

Marcação a Mercado  ............................................................... (4.521) (96.893) (49.584)

Lucro Líquido .......................................................................... 68.389 55.789 40.069

20. PLANO DE IMPLEMENTAÇÃO DA RESOLUÇÃO CMN Nº 4.966/21
A Resolução CMN nº 4.966/21 foi emitida no dia 25 de novembro de 2021, com o objetivo de trazer harmonia com as normas internacio-
nais de contabilidade para instrumentos financeiros (IFRS 9 - Instrumentos financeiros) com as normas locais do Banco Central do Brasil. 
A norma dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reco-
nhecimento das relações de proteção (contabilidade de hedge) pelas instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil. De acordo com o Art. 76 da Resolução: “Art. 76. As instituições mencionadas no art. 1º devem elaborar e 
remeter ao Banco Central do Brasil, até 31 de dezembro de 2022, plano para a implementação da regulamentação contábil estabelecida 
nesta Resolução. O plano para implementação da regulamentação foi aprovado pela Administração em 24 de junho de 2022 e conforme 
mapeamentos e análises, endereça os seguintes tópicos: a) Classificação e mensuração dos ativos financeiros: Para adoção inicial da 
norma, o Banco formalizará documento contendo o modelo de negócios em linha com a estratégia do Banco e este documento será 
formalizado e aprovado pela Administração. O Banco introduzirá em sua rotina de gestão dos ativos financeiros a realização do teste de 
SPPJ (Somente pagamento de principal e juros) para verificar se os termos contratuais apenas são compostos pelo pagamento de prin-
cipal e juros. b) Provisão para Perdas Esperadas Associadas ao Risco de Crédito: O Banco definirá os critérios de provisionamento ba-
seados na Resolução BCB nº 4.966/21 e performará estudo de impacto, aderência e performance do portfólio a fim de avaliar e evidenciar 
o atendimento e alinhamento aos critérios definidos pela norma. c) Contabilidade de Hedge: Não foram identificados impactos que de-
mandem plano de ação relacionados ao tópico em questão. Apenas ressaltamos que até então denominado “hedge de risco de mercado” 
pela Circular nº 3.082/02 passa a ser denominado “hedge de valor justo”. O Banco ajustará sua documentação de designação, a fim de 
atender aos requisitos da nova Resolução, através da realização dos seguintes ajustes: • Inclusão das possíveis fontes de inefetividade 
do hedge; • Inclusão do índice de hedge (que deve estar em linha com a política de contabilidade de hedge). O Banco incluirá em sua 
política de contabilidade de hedge a definição de um valor específico ou uma faixa de índice de cobertura.
21. EVENTOS SUBSEQUENTES
O Banco não apresentou eventos subsequentes.
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CONTINUAÇÃO BANCO TOYOTA DO BRASIL S.A.
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS
Aos Administradores e Acionistas
Banco Toyota do Brasil S.A.
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras do Banco Toyota do Brasil S.A. (“Instituição”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo as políticas contábeis significativas e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição patrimonial e financeira da Instituição em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus fluxos 
de caixa para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen).
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em 
conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Instituição, de acordo com os princípios éticos 
relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas conforme essas 
normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa 
opinião.
Principais Assuntos de Auditoria
Principais Assuntos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais 
significativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esses assuntos foram tratados no contexto de nossa 
auditoria das demonstrações financeiras como um todo e na formação de nossa opinião sobre essas 
demonstrações financeiras e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esses assuntos.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em nossa auditoria
Provisão para perdas esperadas associadas ao risco
de crédito (Notas 2 (II) (e) e 5)

A estimativa e provisão para perdas esperadas associadas 
ao risco de crédito envolve julgamento por parte da 
administração.
A provisão para perdas esperadas associadas ao risco 
de crédito é constituída levando-se em consideração a 
conjuntura econômica, a experiência passada e os riscos 
específicos em relação as operações, aos devedores e aos 
garantidores, observando as normas e regulamentares do 
Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do 
Brasil (BACEN), notadamente a Resolução CMN nº 2.682/99.
Dessa forma, essa área se manteve como foco em nossa 
auditoria, pois o uso de julgamento na mensuração do 
valor da provisão para perdas esperadas associadas ao 
risco de crédito pode resultar em variações significativas na 
estimativa dessa provisão.

Nossos procedimento consideraram, entre outros, o 
entendimento dos processos adotados pela administração 
relacionados à: (i) concessão de crédito; (ii) operações 
renegociadas; (iii) atribuição de nível de risco; (iv) 
reconciliação dos saldos contábeis com os relatórios 
auxiliares.
Efetuamos também, (i) análise, em base amostral, dos 
critérios descritos em política e sua consistência com os 
utilizados pela administração para determinação do risco de 
crédito das operações; (ii) recálculo da provisão com base 
na classificação de risco e no atraso das operações; e (iii) 
teste sobre a totalidade e integridade da base de dados 
extraída dos sistemas subjacentes que servem de base para 
a apuração da provisão.
Consideramos que os critérios e premissas adotados 
pela administração para a mensuração e registro contábil 
da provisão para perdas esperadas associadas ao risco 
de crédito são consistentes em relação às informações 
analisadas em nossa auditoria.

Mensuração do valor justo de instrumentos financeiros 
derivativos (Notas 2 (II) (d) e 4)

A mensuração do valor justo dos instrumentos financeiros 
derivativos é uma área que inclui subjetividade, uma vez 
que depende de técnicas de precificação realizadas com 
base em modelos internos e que envolvem premissas da 
administração para valorização desses instrumentos e/ou 
dados observáveis.
Dessa forma, consideramos esta uma área de foco em 
nossa auditoria, uma vez que o uso de diferentes técnicas 
de precificação e premissas podem produzir estimativas 
de valor justo diferentes, bem como devido à relevância 
dos instrumentos financeiros derivativos no contexto das 
demonstrações financeiras.

Com o auxílio de nossos especialistas em precificação 
de instrumentos financeiros, realizamos entendimento 
quanto a metodologia de mensuração do valor justo desses 
instrumentos, e analisamos a razoabilidade das premissas 
adotadas pela administração, bem como a consistência 
dessas premissas com as adotadas em exercícios anteriores.
Efetuamos, também, (i) teste sobre a totalidade e integridade 
da base de dados extraídas dos sistemas subjacentes que 
servem de base para a mensuração do valor justo; e (ii) 
reperformance independente, em base amostral, dos cálculos 
de mensuração dos instrumentos financeiros derivativos. 
Consideramos que os critérios e premissas adotados 
pela administração na mensuração do valor justo desses 
instrumentos financeiros derivativos, estão consistentes com 
as informações analisadas em nossa auditoria.

Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório do auditor
A administração da Instituição é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer 
forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.

Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, 
ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso 
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração da Instituição é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do 
Brasil (Bacen) e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da Instituição 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Instituição ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Instituição são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração 
das demonstrações financeiras.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 
Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 

apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da 
Instituição.

• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração.

• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida 
significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Instituição a não mais se manter em continuidade operacional.

• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se 
essas demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.

• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras da controladas para expressar 
uma opinião sobre as demonstrações financeiras da Instituição. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho 
da auditoria considerando essa controladas e, consequentemente, pela opinião de auditoria da Instituição.

Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos 
de auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que foram 
considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do exercício corrente e que, dessa maneira, 
constituem os principais assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou 
regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente raras, determinarmos 
que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, 
dentro de uma perspectiva razoável, superar os benefícios da comunicação para o interesse público.

São Paulo, 27 de fevereiro de 2024

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP000160/O-5
Ricardo Barth de Freitas
Contador CRC 1SP235228/O-5

RESUMO DO RELATÓRIO DO COMITÊ DE AUDITORIA
Conglomerado Banco Toyota do Brasil S.A.
(Publicação nas Demonstrações Financeiras)
Data-base: 2º semestre 2023
Em atendimento às Resoluções 4.910/2021 e 130/2021, do Conselho Monetário Nacional, após a regular aprovação do Banco 
Central do Brasil, foi criado e instalado o Comitê Executivo de Auditoria, que abrange as empresas Banco Toyota do Brasil S.A. 
(“BTB”) e Toyota Administradora de Consórcio do Brasil Ltda. (“TAC”).
Nos termos do Estatuto Social, o Comitê de Auditoria é composto por 3 (três) membros, os quais encontram-se identificados a 
seguir: Sr. Luciano Savoldi, Sr. Luiz Roberto Cafarella (membro qualificado), e Sr. Douglas Souza de Oliveira. Ressalte-se que o 
membro Douglas Souza de Oliveira renunciou ao cargo em 31 de dezembro de 2023 e que, até o momento de emissão deste 
relatório, não houve a nomeação de outro membro externo do Comitê de Auditoria
Atuando com independência e em consonância com as disposições do Estatuto Social do Conglomerado Banco Toyota, do 
Regimento Interno do Comitê de Auditoria, e da regulamentação aplicável, o Comitê de Auditoria tem como principais atribuições:
• Avaliar a qualidade e efetividade do sistema de controles internos e do gerenciamento de riscos;
• Avaliar a atuação, qualificação e independência da Auditoria Independente e da Auditoria Interna; e
• Revisar as demonstrações financeiras, Notas Explicativas, Relatório da Administração e o Relatório do Auditor Independente.
A Administração é responsável pelas políticas, processos e procedimentos adotados na elaboração das demonstrações 
financeiras e pela geração das informações utilizadas em sua elaboração, bem como, pelas políticas, processos e procedimentos 
de controles internos que assegurem o adequado controle e monitoramento de riscos e a conformidade das atividades às normas 
legais e regulamentares.
A Auditoria Independente é responsável pela auditoria das demonstrações financeiras e emissão de opinião sobre a sua 
adequação, em todos os aspectos relevantes, em relação à posição financeira e patrimonial, de acordo com as práticas contábeis 
aplicáveis, bem como, avalia a qualidade e adequação do sistema de controles internos e o cumprimento de dispositivos legais 
e regulamentares.
A Auditoria Interna é parte do sistema de Controles Internos e atua de forma independente na realização de trabalhos de 
avaliação sobre a qualidade e efetividade dos sistemas e processos de controles internos, de gerenciamento de riscos e de 
governança corporativa, tendo como principais responsabilidades:
• Gerenciar eficazmente a atividade de Auditoria Interna para assegurar que ela adiciona valor à instituição;
• Estabelecer um Plano Anual de atividades a serem desempenhadas no ano fiscal;
• Criar políticas e procedimentos para orientar suas atividades;
• Recomendar a correção ou aprimoramento de políticas, procedimentos e práticas no âmbito das atribuições dos responsáveis 

pelos processos avaliados; e

• Contratar equipe de Auditoria especializada, caso os auditores internos não possuam conhecimento e habilidade técnica para 
realizar todo ou parte de um projeto.

O Comitê possui um efetivo canal de comunicação com os Auditores Independentes para discutir os resultados dos trabalhos e 
aspectos contábeis relevantes, permitindo a formação de conclusão sobre a apresentação das demonstrações financeiras e 
sobre as avaliações realizadas.
Dentre as atividades exercidas pelo Comitê de Auditoria no decorrer do semestre findo em 31 de dezembro de 2023, destacam-
se:
• Revisão das demonstrações financeiras, incluindo notas explicativas, relatório da
Administração e parecer da Auditoria Independente;
• Acompanhamento da efetividade das Auditorias Independente e Interna; e
• Acompanhamento de ações da Administração para atendimento das recomendações de órgãos reguladores e das Auditorias 

Independente e Interna.
Não chegou ao conhecimento do Comitê de Auditoria a existência e/ou evidência de fraudes ou inobservância de normas legais 
e regulamentares que pudessem colocar em risco a continuidade do Banco.
Com base nas atividades desenvolvidas e tendo presente as atribuições e limitações inerentes ao escopo de sua atuação, o 
Comitê de Auditoria concluiu que:
(i) Os sistemas de gestão de riscos e controles internos são compatíveis com a natureza, o porte, a complexidade, a estrutura, 

o perfil de risco e o modelo de negócio do Banco, não tendo sido detectadas deficiências relevantes que possam impactar sua 
efetividade;

(ii) Os trabalhos realizados pelas Auditorias Interna e Independente do Banco são satisfatórios, possuem qualidade e 
transparência; e

(iii) As demonstrações financeiras do Conglomerado Banco Toyota do Brasil S.A. relativas ao semestre findo em 31 de dezembro 
de 2023 encontram-se em consonância com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil, não havendo divergência entre a Administração, os Auditores Independentes e o 
Comitê de Auditoria.

São Paulo, 21 de fevereiro de 2024.

Luciano Savoldi Luiz Cafarella
Presidente do Comitê (Membro qualificado)
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